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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON           

Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro, CEP nº 64000-060, Teresina – PI

Telefones: (86) 3221-5848 / (86) 3216-4550

PORTARIA PROCON/MP-PI Nº 07/2012.     

O EXMO. SR. DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Promotor de Justiça Titular da 36ª Promotoria de Justiça dos Feitos da Fazenda Pública Estadual, no exercício da função de Coordenador Geral do PROCON/MP-PI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, especialmente escudado nos incisos I, II, V, VIIX, XI e XVI, do art. 5º, da Lei Complementar Estadual n° 36/2004.

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;

Considerando que constitui dever do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, criar mecanismos como forma de harmonizar as relações de consumo, zelando pelo fiel cumprimento da legislação consumerista;

Considerando que, nos moldes do art. 6º, inciso III, da Lei nº 8.078/90, é direito do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

Considerando o duplo sistema de conferência de mercadorias adotado por alguns estabelecimentos atacadistas;

Considerando que as mercadorias adquiridas pelo consumidor são conferidas e pagas no momento em que passam pelo caixa;

Considerando que uma segunda conferência é feita antes do consumidor sair do estabelecimento comercial, após o pagamento no caixa, quando já foi feita a conferência da mercadoria; 

Considerando que essa conduta é considerada abusiva, apesar dos esforços dos estabelecimentos comerciais atacadistas no sentido de demonstrar que a mesma não decorre da desconfiança em relação ao consumidor;

Considerando que mesmo diante do  volume e diversidade de itens comercializados pelas empresas atacadistas, referida conduta não justifica tal medida, pois a exemplo dos produtos comercializados em supermercados, os empregados daquelas fazem a conferência dos produtos comercializados no momento em que o consumidor efetua  o pagamento no caixa, ocasião em que se dá a transcrição da propriedade do produto;

Considerando que não há demonstração de prejuízos relevantes por conta de fraude ou outros crimes cometidos nos seus caixas de pagamento com a participação de consumidores;

Considerando que faz parte do risco do negócio dos estabelecimentos comerciais a comercialização de produtos, não cabendo o repasse desse ônus ao consumidor;

Considerando que inexiste fundamento jurídico na alegação do fornecedor de que o bem adquirido, depois de pago no caixa, ainda não saiu da esfera de sua propriedade, o que ocorre somente no momento em que o consumidor deixa o estabelecimento comercial; 

Considerando que o único fundamento para a segunda conferência imposta pela autora aos seus consumidores no momento em que deixam o estabelecimento reside na desconfiança tanto dos consumidores quanto dos seus próprios funcionários;

Considerando que essa inversão de valores afronta ao art. 113 do Código Civil e as normas estatuídas pelo Código de Defesa do Consumidor, por considerar que todos os consumidores agem de má-fé, impondo uma  ofensa à própria moral e dignidade do ser humano; 

Considerando que o teor do aviso aos consumidores, colocado na entrada do estabelecimento atacadista, de que a vistoria ou conferência é obrigatória,  não retira a ilicitude da conduta; 

Considerando, por fim,  que a obrigatoriedade de todo consumidor de se submeter à conferência se caracteriza como prática abusiva e atentatória contra a liberdade e boa-fé do consumidor; 

Considerando que o caput do art. 1.267, do Código Civil Brasileiro estatui que a propriedade das coisas se transfere com a tradição, isto é, com a entrega da coisa, já que o consumidor as recebe no momento em que efetua o pagamento e passa pelo caixa. 

Considerando a possibilidade de se admitir a conferência de mercadorias na saída do estabelecimento somente nos casos em que o pagamento se dá posteriormente, através de boletos bancários, duplicatas, etc.

Considerando que o elenco de cláusulas abusivas constante no art. 51, da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), é meramente exemplificativo, uma vez que outras estipulações contratuais lesivas ao consumidor defluem do próprio texto legal; 

RESOLVE:

Considerar abusiva a conduta adotada por alguns estabelecimentos que comercializam produtos no atacado, em obrigar os consumidores a se sujeitarem a dupla conferência de mercadoria, isto é, a uma segunda conferência no momento em que o consumidor deixa o estabelecimento comercial, após já haver conferido e pago as mercadorias adquiridas no caixa.

Determinar  a notificação dos representantes legais dos estabelecimentos que comercializam no atacado para tomar conhecimento da presente portaria e adotar as providências cabíveis para suspender aludida prática, no prazo de 5 (cinco) dias.

Determinar a aposição do número do telefone e endereço do Procon em local visível  e de fácil acesso. (Lei Estadual nº  5.598/06)

Determinar ao fornecedor a afixação de quadro com letras legíveis e ostensivas informando a prioridade de atendimento em qualquer caixa, assegurada pelo estabelecimento, às  pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,  gestantes, lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. (Lei 10.048 de 08/11/2.000)

Determinar ao fornecedor que disponibilize em local visível e de fácil acesso ao consumidor um exemplar do Código de Defesa do Consumidor, nos moldes da Lei Federal n°. 12.291/2.010.

Eventuais práticas que venham a contrariar o disposto na presente portaria serão consideradas abusivas, ensejando a instauração de procedimentos para responsabilização civil, penal e/ou administrativa do fornecedor.

Publique-se. 

Registre-se.

Cumpra-se.


                 Teresina-PI, 02 de fevereiro de 2012.

Dr. Cleandro Alves de Moura

Promotor de Justiça

Coordenador Geral PROCON/MP-PI

